MOÇÃO Nº 81, DE 2003
Considerando que a Constituição de 1988 estabelece no seu Art. 231 o reconhecimento aos direitos originários sobre as terras que os índios ocupam tradicionalmente, fixando a responsabilidade da União em demarcá-las, ato administrativo de explicitação de seus limites.

Considerando que há aproximadamente 30 anos os povos indígenas Macuxi, Wapixana, Ingarikó, Taurepang e Patamona, que vivem no estado de Roraima, lutam pelo reconhecimento legal da terra indígena Raposa/Serra do Sol, uma área de 1,6 milhão de hectares. Esses povos se organizaram continuamente para afirmar seus direitos perante os garimpeiros, os criadores de gado, as companhias agroindustriais e os políticos locais. 


Considerando que os povos Makuxi, Wapixana, Taurepang, Patamona e Ingarikó, que habitam a terra indígena Raposa/Serra do Sol somam mais de 15 mil índios, espalhados em 152 aldeias nas quatro regiões que formam administrativamente o território contínuo: Raposa, Baixo Cotingo, Surumu e Serras.


Considerando que cada região é coordenada por um Conselho Indígena Regional formado por membros eleitos pelas comunidades. No Conselho são tomadas decisões participativas e se desenvolvem diversas atividades e projetos, cujo objetivo é fortalecer a identidade indígena.

Considerando que em dezembro de 1998, o então Ministro da Justiça, Renam Calheiros, assinou uma portaria reconhecendo a terra indígena Raposa/Serra do Sol como sendo área indígena e decretando a sua demarcação. Faltava apenas para a conclusão do processo demarcatório a assinatura do Presidente da República.

Considerando que no intuito de impedir a homologação, o governo de Roraima entrou com uma ação na Justiça, para anular os efeitos da portaria. Desta forma, os criadores de gado e rizicultores que anos antes haviam se estabelecido na região, recusavam-se a sair, alegando que o presidente não havia assinado o decreto de homologação. 

Considerando, por fim, que esse último obstáculo contra a homologação foi derrubado no dia 27 de novembro de 2002, quando o Superior Tribunal de Justiça rejeitou a ação contra a portaria, tornando possível a conclusão da demarcação.

Pelo exposto, A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 154, da XI Consolidação do Regimento Interno,  apela para o Exmo. Sr. Presidente da República a fim de que, utilizando-se de todos os mecanismos de que dispõe, fundamentalmente do Ministério da Justiça,  ratifique o processo de homologação para que seja declarada de posse permanente dos índios a terra indígena Raposa/Serra do Sol, com extensão de 1,6 milhão de hectares, localizada no Estado de Roraima.




                           Sala das Sessões, em 11/6/2003

             a) RENATO SIMÕES
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